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BANCO DO CONHECIMENTO 
 

 Informamos que foram atualizados no Banco do Conhecimento, os temas “Suspensão dos Prazos 
Processuais – Institucional – Atos Oficiais do PJERJ -  201 3”, em Prazos Processuais. 

 
Fonte: DGCON-DECCO-DIJUR-SEAPE e DICAC-SEESC 

Voltar ao sumário 
NOTÍCIA STF 

 

2ª Turma mantém decisão que permite a candidato tatuado participar de concurso para 
PM-RJ 
A Segunda Turma negou um recurso (agravo regimental) contra decisão monocrática do ministro Ayres Britto 
(aposentado) proferida em Recurso Extraordinário com Agravo (ARE 665418), na qual determinou a reintegração 
de um candidato que fora reprovado em concurso para preenchimento de cargos da Polícia Militar do Rio de 
Janeiro por apresentar tatuagens fora do que é considerado aceitável pela corporação. 
No caso dos autos, o candidato foi aprovado em todas as provas, mas, em exame médico, foi desclassificado após 
serem constatadas as tatuagens. O candidato recorreu à Justiça e, em primeira instância, obteve sentença 
favorável a sua permanência no certame. O governo do estado recorreu ao Tribunal de Justiça fluminense, que 
reformou a sentença e, em acórdão, considerou legal o edital, que determina a reprovação de candidatos que 
apresentem tatuagem em partes visíveis do corpo (mãos, braços, antebraços, pescoço, cabeça, face e membros 
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inferiores). 
Também é passível de reprovação, de acordo com o edital, o candidato que tenha tatuagens, independentemente 
do local, mas que sejam ofensivas à honra pessoal, ao decoro exigido aos integrantes da Polícia Militar, 
discriminatórias, preconceituosas, atentatórias à moral, aos bons costumes, à religião ou, ainda, que cultuem 
violência ou façam algum tipo de apologia ao crime. “Tal exigência não é discriminatória, nem vai de encontro aos 
princípios da isonomia e razoabilidade. Isso porque não há vedação geral à tatuagem. As restrições existentes 
visam à seriedade da instituição policial militar”, sustenta o acórdão. 
O candidato recorreu ao STF apontando violação aos incisos X e LIV do artigo 5° e ao inciso IX do artigo 93 da 
Constituição Federal e também aos princípios da dignidade da pessoa humana, da igualdade, da legalidade, do 
direito ao trabalho, do direito à vida e da razoabilidade. Na decisão monocrática que foi objeto do agravo 
regimental analisado pela Turma, o ministro Ayres Britto deu provimento ao recurso do candidato, destacando que 
a jurisprudência do STF é no sentido de que apenas por meio de lei é possível impor restrição ao acesso a cargos 
públicos. 
 
Processo: ARE 665418 
Leia mais... 

Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

Voltar ao sumário 
NOTÍCIAS STJ 

 

Assumindo os próprios erros: a importância da confissão espontânea no processo penal  
Reconhecer a autoria do crime é atitude de especial relevância para o Judiciário. O réu pode contar com a 
atenuante da pena e colaborar com as investigações em curso. Pode contribuir ainda com um julgamento mais 
célere e com a verdade dos fatos. Mas em que circunstâncias a admissão do crime implica realmente benefício 
para o culpado e qual a posição do Superior Tribunal de Justiça (STJ) sobre o assunto?  
 
O artigo 65, inciso III, alínea d, do Código Penal dispõe que a confissão espontânea de autoria do crime é 
circunstância que atenua a pena. Assim, aqueles que, em tese, admitirem a autoria do fato em presença de uma 
autoridade terá como prêmio uma pena mais branda. O primeiro elemento exigido pela lei, então, é a confissão ser 
voluntária; a segunda é que seja em presença de autoridade.  
 
A autoridade pode ser tanto o delegado de polícia, o magistrado ou o representante do Ministério Público. É 
entendimento do STJ que não cabe ao magistrado fazer especulações sobre os motivos que conduziram o réu a 
admitir a culpa. A jurisprudência dispõe que a confissão, prevista no texto da lei, é de caráter meramente objetivo. 
Isso significa que o acusado não precisa apresentar motivação específica ou qualquer outro requisito subjetivo 
para sua caracterização (HC 129.278).  
 
Arrependimento  
 
O STJ entende que pouco importa o arrependimento ou a existência de interesse pessoal do réu ao admitir a 
culpa. A atenuante tem função objetiva e pragmática de colaborar com a verdade, facilitando a atuação do Poder 
Judiciário. “A confissão espontânea hoje é de caráter meramente objetivo, não fazendo a lei referência a motivos 
ou circunstâncias que a determinaram,” assinalou o ministro Paulo Gallotti, ao apreciar um habeas corpus de Mato 
Grosso do Sul (HC 22.927). 
 
É entendimento também do STJ de que não importa se o réu assumiu parcial ou totalmente o crime ou mesmo se 
houve retratação posterior. “Se a confissão na fase inquisitorial, posteriormente retratada em juízo, alicerçou o 
decreto condenatório, é de ser reconhecido o benefício da atenuante do artigo 65, III, alínea d, do CP”, assinalou a 
ministra Laurita Vaz em um de seus julgados. (HC 186.375).  
 
“A confissão, realizada diante de autoridade policial quanto a um delito de roubo, mesmo que posteriormente 
retratada em juízo, é suficiente para incidir a atenuante quando expressamente utilizada para a formação do 
convencimento do julgador”, assinalou o ministro Jorge Mussi em um julgado. Segundo ele, pouco importa se a 
admissão da prática do ilícito foi espontânea ou não, integral ou parcial (HC 217.687). 
 
Os magistrados entendem que a lei não faz ressalva em relação à maneira como o agente pronunciou a confissão. 
A única exigência legal, segundo a Corte, é que essa atenuante seja levada em consideração pelo magistrado 
quando da fixação da pena (HC 479.50). Mesmo havendo retratação em juízo, segundo o STJ, se o magistrado 
usar da confissão retratada como base para o reconhecimento da autoria do crime, essa circunstância deve ser 
levada em consideração no momento da dosimetria da pena (HC 107.310). 
 
Confissão qualificada 
 
O STJ tem se posicionado no sentido de que não cabe a atenuante em casos de confissão qualificada – aquela em 
que o acusado admite a autoria, mas alega ter sido acobertado por causa excludente da ilicitude. É o caso de um 
réu confessar o crime, mas alegar que agiu em legítima defesa.  
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Isso porque, segundo uma decisão da Sexta Turma, nesses casos, o acusado não estaria propriamente 
colaborando para a elucidação do crime, mas agindo no exercício de autodefesa (REsp 999.783). 
 
Na análise de um habeas corpus oriundo do Rio Grande do Sul, a Quinta Turma reiterou o entendimento de que a 
confissão qualificada não acarreta o reconhecimento da atenuante. No caso, um réu atirou em policiais quando da 
ordem de prisão, mas não admitiu o dolo, alegando legítima defesa (HC 129.278).  
 
“A confissão qualificada, na qual o agente agrega à confissão teses defensivas descriminantes ou exculpantes, 
não tem o condão de ensejar o reconhecimento da atenuante prevista no artigo 65, inciso III, alínea d, do Código 
Penal”, sustentou a ministra Laurita Vaz, na ocasião do julgamento. A versão dos fatos apresentada pelo réu não 
foi utilizada para embasar sua condenação. 
 
Personalidade do réu 
 
A atenuante da confissão, segundo decisões de alguns ministros, tem estreita relação com a personalidade do 
agente. Aquele que assume o erro praticado, de forma espontânea – ou a autoria de crime que era ignorado ou 
atribuído a outro – denota possuir sentimentos morais que o diferenciam dos demais. 
 
É no que acredita a desembargadora Jane Silva, que atuou em Turma criminal no STJ, defendendo a seguinte 
posição: “Penso que aquele que confessa o crime tem um atributo especial na sua personalidade”, defendeu ela, 
“pois ou quer evitar que um inocente seja castigado de forma não merecida ou se arrependeu sinceramente”. E, 
mesmo não se arrependendo, segundo a desembargadora, o réu merece atenuação da pena, pois reconhece a 
ação da Justiça – “à qual se sujeita”, colaborando com ela. 
 
A desembargadora definiu a personalidade como conjunto de atributos que cada indivíduo tem e desenvolve ao 
longo da vida até atingir a maturidade; diferentemente do caráter, que, segundo ela, é mutável. Dessa forma, o réu 
que confessa espontaneamente o crime "revela uma personalidade tendente à ressocialização, pois demonstra 
que é capaz de assumir a prática de seus atos, ainda que tal confissão, às vezes, resulte em seu prejuízo, bem 
como se mostra capaz de assumir as consequências que o ato criminoso gerou, facilitando a execução da pena 
que lhe é imposta” (REsp 1.012.187).  
 
Reincidência 
 
No Brasil, conforme previsão do artigo 68 do Código Penal, o juiz, no momento de estabelecer a pena de prisão, 
adota o chamado sistema trifásico, em que primeiro define a pena-base (com fundamento nos dados elementares 
do artigo 59: culpabilidade, antecedentes, motivação, consequências etc.), depois faz incidir as circunstâncias 
agravantes e atenuantes (artigos 61 a 66) e, por último, leva em conta as causas de aumento ou de diminuição da 
pena.  
 
A Terceira Seção decidiu em maio do ano passado, por maioria de votos, que, na dosimetria da pena, devem ser 
compensadas a atenuante da confissão espontânea e a agravante da reincidência, por serem igualmente 
preponderantes. A questão consistia em definir se a agravante da reincidência teria maior relevo ou se equivalia à 
atenuante da confissão. A solução foi dada com o voto de desempate da ministra Maria Thereza de Assis Moura 
(EREsp 1.154.752) 
 
Segundo explicação do desembargador convocado Adilson Macabu, proferida no curso do julgamento, o artigo 65 
do Código Penal prevê as circunstâncias favoráveis que sempre atenuam a pena, sem qualquer ressalva, e, em 
seguida, o artigo 67 determina uma agravante que prepondera sobre as atenuantes. Os ministros consideraram na 
ocasião do julgamento da Terceira Seção que, se a reincidência sempre preponderasse sobre a confissão, seria 
mais vantajoso ao acusado não confessar o crime e, portanto, não auxiliar a Justiça. 
 
O entendimento consolidado na ocasião é que a confissão revela traço da personalidade do agente, indicando o 
seu arrependimento e o desejo de emenda. Assim, nos termos do artigo 67 do CP, o peso entre a confissão – que 
diz respeito à personalidade do agente – e a reincidência – expressamente prevista no referido artigo como 
circunstância preponderante – deve ser o mesmo. Daí a possibilidade de compensação. 
 
Autoincriminação 
 
No julgamento de um habeas corpus em que aplicou a tese firmada pela Terceira Seção, o desembargador Adilson 
Macabu considerou que a confissão acarreta “economia e celeridade processuais pela dispensa da prática dos 
atos que possam ser considerados desnecessários ao deslinde da questão”. Também acrescentou que ela 
acarreta segurança material e jurídica ao conteúdo do julgado, pois a condenação reflete, de maneira inequívoca, 
a verdade real, buscada inexoravelmente pelo processo (HC 194.189). 
 
O magistrado destacou que a escolha do réu ao confessar a conduta “demonstra sua abdicação da proteção 
constitucional para praticar ato contrário ao seu interesse processual e criminal”, já que a Constituição garante ao 
acusado o direito ao silêncio e o direito de não se autoincriminar. “Por isso deve ser devidamente valorada e 
premiada como demonstração de personalidade voltada à assunção de suas responsabilidades penais”, concluiu 
Macabu.  



 
Condenação anterior 
 
No julgamento de um habeas corpus, contudo, a Quinta Turma do STJ adotou o entendimento de que, constatado 
que o réu possui condenação anterior por idêntico delito, geradora de reincidência, e que há uma segunda 
agravante reconhecida em seu desfavor (no caso, crime cometido contra maior de 60 anos), não há 
constrangimento ilegal na negativa de compensação das circunstâncias legais agravadoras com a atenuante da 
confissão espontânea (HC 183.791). 
 
Sobre o tema, o STJ tem entendimento de que a atenuante da confissão espontânea não reduz pena definida no 
mínimo legal, nem mesmo que seja de forma provisória. A matéria se enquadra na Súmula 231, do STJ.  
 
Flagrante 
 
Em relação à atenuante quando da ocorrência da prisão em flagrante ou quando há provas suficientes nos autos 
que possam antecipadamente comprovar a autoria, as Turmas criminais do STJ entendem que “a prisão em 
flagrante, por si só, não constitui fundamento suficiente para afastar a incidência da confissão espontânea”. Com 
isso, foi reformada a decisão proferida pela instância inferior (HC 68.010). 
 
Em um caso analisado pelo STJ, um réu foi flagrado transportando 6,04 quilos de cocaína e o Tribunal de Justiça 
de Mato Grosso do Sul (TJMS), na análise de fixação da pena, não considerou a atenuante da confissão 
espontânea, ao argumento de que o réu foi preso em flagrante (REsp 816.375). 
 
Em outra decisão, sobre o mesmo tema, a Quinta Turma reiterou a posição de que “a confissão espontânea 
configura-se tão somente pelo reconhecimento do acusado em juízo da autoria do delito, pouco importando se o 
conjunto probatório é suficiente para demonstrá-la ou que o réu tenha se arrependido da infração que praticou” 
(HC 31.175).  
 
Processos: HC 129278; HC 22927; HC 186375; HC 217687; HC 107310; REsp 999783; HC 129278; REsp 
1012187; EREsp 1154752; HC 194189; HC 183791; HC 68010 e HC 31175 
Leia mais... 
 
Alienação de imóvel de empresa cujas cotas garantem execução contra sócios desfalca 
a garantia  
 
A Terceira Turma reconheceu a ocorrência de fraude à execução na alienação de imóvel de uma empresa cujas 
cotas foram parcialmente penhoradas para garantir execução contra os sócios. O relator, ministro Sidnei Beneti, 
entendeu que, como o valor da alienação do bem (50% de propriedade da empresa) foi destinado diretamente aos 
sócios, o ativo patrimonial da empresa foi desfalcado e o credor acabou desfalcado da garantia da penhora.  
 
“É preciso ver com exatidão a substância da alienação realizada, que foi feita pelos próprios sócios, a quem 
aproveitou o recebimento do preço”, apontou o ministro Beneti. No caso, o valor da venda não ingressou no ativo 
patrimonial da sociedade e, portanto, nas cotas. O dinheiro da venda do imóvel, comprovadamente, ficou com os 
sócios, que o receberam por cheque endossado em seu proveito.  
 
Sabendo da venda do imóvel e temendo que os executados frustrassem a garantia (a penhora das cotas), o então 
credor pediu que se instaurasse incidente de fraude à execução. O juiz de primeiro grau declarou ineficaz a 
alienação. O comprador do imóvel recorreu e, em segundo grau, foi decidido que não seria possível anular ou 
declarar ineficaz a alienação do imóvel, porque o prejuízo em tese causado ao credor dos sócios não viria 
propriamente da venda, mas da destinação dada ao preço.  
 
Valor da cota 
 
No recurso ao STJ, interposto pelo credor, o ministro Beneti afirmou que o argumento do Tribunal de Justiça de 
São Paulo não torna regular a alienação do imóvel, porque a venda do bem e o recebimento do preço 
correspondente constituem uma unidade. Como consequência, concluiu o ministro, ficou desfalcado o ativo 
patrimonial do executado e aviltado o valor das cotas objeto da penhora averbada. 
 
De acordo com o ministro, quando se dá à penhora determinado bem, o credor tem uma garantia. “E é exatamente 
a frustração dessa garantia que resulta quando se aliena o bem”, completou. De acordo com o ministro, “a 
sociedade foi utilizada como instrumento de disfarce da venda”. 
 
No caso, a alienação não atingiu diretamente o bem penhorado. Mas o ministro relator advertiu que a tese da 
segunda instância relativiza, inclusive, as alienações de bens diretamente atingidos pela penhora, esvaziando-a, “o 
que se mostra frontalmente contrário ao sistema de garantia patrimonial da execução, via penhora”.  
 
Alienação oblíqua 
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Na avaliação do ministro, a alienação do bem imóvel principal da sociedade caracterizou alienação oblíqua de 
parte expressiva da cota social, correspondente ao desfalque do valor do bem alienado. 
 
O ministro também analisou que, embora não tenha havido prova concreta de que a alienação do bem importou 
em diminuição do valor das cotas societárias, essa diminuição é evidente: “Ignorá-la significaria admitir ficção 
incompatível com a concretude dos fatos trazidos a juízo.”  
 
Conforme explicou, nas sociedades por cotas de responsabilidade limitada, como no caso, a cota social nada mais 
é do que a representação de uma parte do ativo dessa mesma sociedade. Para Beneti, a redução do ativo 
patrimonial, resultante da alienação de bem imóvel, na sociedade de responsabilidade limitada, implica, 
necessariamente, a redução do valor da cota social.  
 
Processo: Resp. 1355828 
Leia mais... 
 
Judiciário pode reparar dano causado a candidato por erro material em correção de 
prova  
 
O Superior Tribunal de Justiça decidiu que o Judiciário pode, depois de comprovado o erro material na correção de 
uma prova, reparar o dano decorrente do tratamento desigual dado a um dos participantes do processo seletivo. O 
entendimento foi manifestado pela Primeira Turma, no julgamento de recurso em mandado de segurança 
interposto por uma candidata ao cargo de juiz de direito em Rondônia, que alegava ter tido sua prova trocada por 
outra.  
 
Inicialmente, a candidata buscou reverter a suposta ilegalidade na correção da prova de sentença criminal da 
segunda fase do concurso por meio de um recurso administrativo. Sua nota foi 4,5 (a nota mínima para aprovação 
era 6). Ela argumentou que a correção deveria observar critérios prefixados, mas se desviou deles.  
 
A comissão do concurso negou o recurso, adotando integralmente parecer prévio enviado pela Pontifícia 
Universidade Católica do Paraná (PUC/PR). A candidata recorreu novamente, desta vez enfatizando que os erros 
flagrados na prova corrigida não diziam respeito à prova feita por ela, mas por outra pessoa. Dentre 27 erros 
originalmente identificados na prova, 17 não existiam. 
 
A comissão reuniu-se reservada e extraordinariamente. Para que as demais fases do concurso não sofressem 
atraso, rejeitou o pedido de realização de sessão pública para o julgamento do caso, conforme previa o edital. A 
comissão recebeu, então, a petição como “embargos de declaração para a correção de erros materiais” e 
aumentou a nota da candidata para 5,8, ainda insuficiente para sua aprovação.  
 
Tratamento desigual 
 
Segundo a defesa, dos 14 recursos apresentados contra a correção da prova, apenas o da candidata não 
alcançou a nota mínima para seguimento no certame. Houve nota que foi aumentada de 3,5 para 6, sendo que 
apenas a nota da candidata foi fracionada em décimos. 
 
Inconformada, ela impetrou mandado de segurança no tribunal estadual, mas não teve sucesso. Para o Tribunal 
de Justiça de Rondônia, a comissão do concurso é soberana na análise dos recursos. 
 
A candidata recorreu, então, ao STJ, onde obteve liminar para seguir no processo seletivo. Ela foi bem sucedida 
no curso de formação. Seus colegas foram nomeados e exercem o cargo. 
 
Ao julgar o mérito do recurso, o relator, ministro Ari Pargendler, concluiu que a desigualdade no tratamento está 
documentada nos autos, uma vez que a comissão do concurso, julgando o recurso administrativo, reconheceu o 
erro material. 
 
O ministro apontou que a revisão da nota foi feita a portas fechadas, enquanto as notas dos demais candidatos 
foram alteradas em sessão pública. Além disso, a candidata foi previamente identificada, sendo que os demais 
candidatos tiveram a garantia do anonimato. Por fim, a revisão da prova da candidata foi realizada pela comissão 
do concurso, enquanto a dos demais, pela PUC/PR. 
 
Assim, o ministro Pargendler votou no sentido de declarar a candidata aprovada na prova de sentença criminal, o 
que garante a sua nomeação ao cargo. A posição foi seguida pelos demais ministros da Turma.  
 
Processo: RMS. 39.102 
Leia mais... 
 
Verificação posterior de incompetência de juiz não invalida seus atos na investigação  
 
Escutas telefônicas e quebra de sigilo de dados bancários decretadas por juiz que na época tinha competência 
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para tanto não constituem prova ilegal. A decisão é da Sexta Turma, ao julgar recurso em habeas corpus 
interposto em favor de acusado de participar de esquema criminoso desmontado pela Operação Bismarck, em 
2010. A operação foi executada pela Polícia Federal em nove estados e desmantelou quadrilha especializada em 
fraudar o seguro-desemprego com uso de documentos falsos. 
 
No STJ, a defesa alegou que a 5ª Vara Federal de Mato Grosso, órgão julgador que decretou as escutas e a 
quebra de sigilo, seria incompetente para julgar a ação. Sustentou que a competência seria da Seção Judiciária do 
Amapá, onde já havia três ações penais relativas aos mesmo fatos. Para a defesa, ocorreu ofensa ao princípio do 
juiz natural. Pediu que as escutas e quebras de sigilo fossem consideradas nulas. 
 
Quebra de sigilo na investigação 
 
Segundo o ministro Sebastião Reis Júnior, relator do recurso, o artigo 5º, inciso XII, da Constituição Federal, 
regulado pela Lei 9.296/96, determina que interceptações telefônicas e de dados só possam ser ordenadas por juiz 
competente para a ação principal. Porém, o Supremo Tribunal Federal já determinou que essa regra deve ser 
interpretada de maneira ponderada. 
 
No caso, quando a 5ª Vara Federal decretou a quebra do sigilo bancário e telefônico, estava em curso a 
investigação criminal. Os autos do processo ainda estavam sob a competência da vara. Sua incompetência só foi 
reconhecida após a quebra do sigilo. 
 
O ministro Sebastião Reis Júnior apontou que, em regra, a incompetência superveniente não afeta as decisões 
anteriores. “De mais a mais, não se pode olvidar que, na fase da investigação criminal, ainda não se tem 
elementos suficientes e decisivos para a determinação da competência; na verdade, ela é apenas o ponto de 
partida, que só a denúncia, eventual e futura, precisará”, acrescentou. 
 
O ministro afirmou que o fato de a 5ª Vara Federal ter declinado de sua competência para a Seção Judiciária do 
Amapá não invalida as provas produzidas até então. Ele negou o recurso, no que foi acompanhado pelos demais 
ministros da Sexta Turma.  
 
Processo: RHC 32525 
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0007222-16.2009.8.19.0061 – rel. Des. Paulo Sergio Prestes dos Santos, j. 20.03.2013 e p. 
25.03.2013 
Apelação cível. Indenizatória. Procedimento sumário. Agressão em ambiente de trabalho envolvendo funcionários. 
Ausência do empregador em um dos pólos da demanda. Competência da justiça estadual. Laudo de exame de 
corpo de delito que concluiu pela violação a integridade física da autora. Dano moral configurado. Direito da 
personalidade que deve ser tutelado. Art. 12 do Cc/02. Elementos da responsabilidade civil configurados. 
Conduta, culpa, dano e nexo de causalidade. Relativa independência entre as instâncias cível e criminal. Art. 935 
do Cc/02. Desprovimento do recurso. 

Fonte: Segunda Câmara Cível 
 

0145091-36.2011.8.19.0001 – rel. Des. Renata Machado Cotta, j. 05.12.2012 e p. 12.12.2012 
Apelação. Ex-funcionário impedido de frenquentar restaurante aberto ao público. Violação a direito fundamental. 
Irrenunciabilidade. O fornecedor de serviço somente não será responsabilizado quando provar, o que não ocorreu 
no presente caso, a inexistência do defeito ou culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro, conforme dispõe o 
§3º, do art. 14, do cdc. In casu, narra a parte autora que passou por uma situação verdadeiramente vexatória ao 
ser impedido de almoçar por seguranças do restaurante da empresa ré, sob a alegação de que ex-funcionários 
não poderiam frequentar as dependências do hotel sem prévia autorização do departamento de recursos 
humanos. Em sua defesa, a empresa ré aduz que o autor teve ciência, no momento de sua contratação, que, em 
caso de eventual desligamento dos quadros da empresa, deveria requerer autorização prévia para frequentar as 
dependências do hotel, não havendo, portanto, qualquer ato ilícito a gerar sua responsabilidade. Entretanto, a 
lamentável conduta da empresa ré deve ser veemente repudiada, por querer instituir em pleno século XXI uma 
verdadeira e, diga-se de passagem, institucionalizada segregação social, submetendo seus ex-funcionários a 
enorme humilhação ao serem obrigados a pedir autorização prévia para frequentar as dependências do hotel, que 
é um local aberto ao público, como se fossem seres humanos de menor valor. Irrelevante o fato de autor ter 
ciência do regulamento da empresa ré que estabelece a regra de segregação social, porquanto o regulamento 
fere de forma frontal diversos direitos fundamentais, que, como bem salientado pelas razões de recurso, 
apresentam a característica da irrenunciabilidade, maculando, portanto, qualquer negócio jurídico com tal teor 
com vício de inexistência por ferir a dignidade da pessoa humana. Espantoso saber que, após um século de lutas 
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em prol dos direitos civis das minorias, uma empresa ré cujo objeto social é fornecer acomodação a seres 
humanos não possui a sensibilidade de tratar de forma igual tanto seus hóspedes habituais como funcionários e 
ex-funcionários. Nesse sentido, não há como negar estarem presentes os elementos a justificar a 
responsabilização civil, quais sejam, ação em sentido amplo, nexo causal e prejuízo, tendo o réu falhado na 
prestação do serviço, restando inequívoco o dano moral sofrido. Provimento parcial do recurso. 

 

             0486105-24.2011.8.19.0001 – rel. Des. Luiz Fernando Ribeiro de Carvalho, j. 06.03.2013 e 
21.03.2013  
Constitucional e processual civil. Ação civil pública visando compelir o estado do rio de janeiro e a municipalidade 
a promover a redução do risco em áreas da comunidade dona marta, recuperar cobertura florestal, implantar rede 
de saneamento básico e fiscalizar toda a área para evitar novas ocupações irregulares. Sentença que afirma a 
ilegitimidade do estado, bem assim a impertinência do pleito relativo à obrigação de fiscalização e julga 
improcedente o pedido quanto ao demais. Apelação. Legitimidade passiva do estado, em razão de lhe caberem 
as competências executivas comuns previstas nos incisos VI, VIII e IX do art. 23, Crfb – o que o sujeita, em tese, 
às obrigações referidas na presente ação. Impossibilidade de excluir-se o estado do rio de janeiro, a priori, dos 
efeitos da coisa julgada. Impossibilidade jurídica do pedido condenatório dos entes políticos ao desenvolvimento 
da atividade de fiscalização, que é típica de estado. Se a constituição atribui aos réus as competências já 
mencionadas, o poder de polícia respectivo lhes é inerente. Atribuições constitucionais que têm a forma de 
poderes-deveres, sendo inadequada a condenação de ente político ao seu cumprimento, ademais de rebarbativa. 
Em relação aos direitos sociais, o que se faz exigível em juízo são as prestações concretas a cargo dos entes 
estatais destinadas à sua efetivação, ou a indenização do dano, se houver lesão por omissão estatal específica. 
Ademais, a decisão judicial que condenar o ente político ao exercício do poder de polícia, genericamente, padece 
de falta de exequibilidade. Precedentes do stj. As políticas públicas reclamadas pelo autor foram resultado de 
escolha consolidada em normas jurídicas, em vista das quais a comprovada atuação municipal não permite falar 
em omissão – especialmente aquelas referidas no art. 3º da lei 12.340/010. No que tange à atuação do estado do 
rio de janeiro, esta, embora não quantificada, é objeto de reiteradas notícias sobre progressivos investimentos 
desse ente que visam enfrentar os riscos referidos na inicial, também não se podendo acolher a alegação de 
omissão em relação a ele. Em ação cujo objeto tem tamanha abrangência, tendo sido formulada simultaneamente 
a dezenas de outras alcançando todas as comunidades carentes em áreas de risco da cidade do rio de janeiro, a 
solução por meio da adjudicação traz em si elevado risco de afronta à separação dos poderes e à igualdade entre 
as populações afetadas. As políticas públicas visando o enfrentamento das situações que levaram ao ajuizamento 
dessas ações supõem elevados investimentos, por longo tempo, a impor que se preserve a possibilidade de os 
entes políticos elegerem prioridades e gerirem a sua implementação, o que não se dará se as mesmas se 
cumprirem por meio de concorrentes execuções de títulos judiciais. Em contexto de obras e serviços de valor 
proporcionalmente elevado em relação ao orçamento público, o estabelecimento e manutenção de prioridades 
pelo executivo se mostra imprescindível para assegurar o tratamento isonômico dos cidadãos, em vista das 
possibilidades econômicas da fazenda, que não se pode presumir sejam ilimitadas. Acolhimento da preliminar de 
legitimidade passiva do estado do rio de janeiro e desprovimento do apelo. 
 

0029511-47.2010.8.19.0209 – rel. Des. Cezar Augusto Rodrigues Costa, j. 05.12.2012 e p. 
14.12.2012 
Apelação cível. Ação ordinária de reconhecimento post mortem de união estável homoafetiva. Princípio da 
dignidade da pessoa humana. Princípios da liberdade e da igualdade como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos. Proteção constitucional da família. Artigos 1º, III e 226 da Constituição 
Federal. Artigo 1.723 do Código Civil. Sentença de procedência. O artigo 226 da Constituição Federal consagra a 
especial proteção do estado à família. Núcleo formado pelos companheiros que livremente optaram por se unir e 
compartilhar uma vida em comum, vinculados por laços de afeto. Proteção estatal à união estável reconhecida 
expressamente. A entidade familiar será protegida pouco importando se formalmente constituída pelo casamento 
ou se informalmente estabelecida pela união estável. Não influencia a sua configuração se composta por casais 
heteroafetivos ou por pares homoafetivos. É necessário admitir que a orientação sexual não é condição para a 
configuração da união estável e que o elemento principal de sua formação é a afetividade, quer entre uma mulher 
e um homem, quer entre o mesmo gênero. Julgamento histórico da ação direta de inconstitucionalidade – 
Adi/4277. Presentes os requisitos de temporalidade, publicidade e continuidade. Conjunto probatório farto e 
consistente. Direito ao reconhecimento da união. Sentença mantida. Recurso conhecido e desprovido. 

Fonte: Terceira Câmara Cível 
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